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RELATÓRIO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2026 

 

 

Este relatório trata do processo de inexigibilidade de licitação, com fundamento na Lei 

Federal nº 14.133/2021, que prevê, em seu artigo 74, inciso III, alínea f, a inviabilidade de 

competição em situações específicas, como o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

A presente contratação tem por objeto a contratação da empresa SUPREME CAPACITAÇÃO E 
TREINAMENTO LTDA, para capacitação de 04 (quatro) servidores no “II Congresso Brasileiro 
Retenções de Tributos, EFD-REINF, DCTFWEB e e-Social para Administração Pública – RETECON”. 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

A Constituição de 1988 que prevê em seu artigo 37, caput, no âmbito da Administração 

Pública, a obediência aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, e, em seu inciso XXI, a contração por intermédio de licitação pública: 

 
Artigo 37, XXI: “ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública (...)”. 

 

A atual legislação pátria na área de licitações e contratos, Lei Federal nº 14.133/2021, 

expõe também o entendimento de existirem casos em que pode ser dispensada a licitação, como, 

por exemplo, o CAPÍTULO VIII - DA CONTRATAÇÃO DIRETA, que trata dos casos de inexigibilidade 

da licitação, mais especificamente os arts. 72 e 74, destacado, in verbis: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 

com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23
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VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

[...] 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

[...] 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 

considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 

satisfação do objeto do contrato. 

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste 

artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de 

profissionais distintos daqueles que tenham justificado a 

inexigibilidade. 

 

No Estado de Mato Grosso, o Decreto Estadual nº 1.525/2022 regulamentou a Lei Federal 

nº 14.133/2021 e sobre o tema, disciplinou em seu capítulo V: 

 
Art. 148 O procedimento de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os documentos elencados no art. 66 deste Decreto, e 

com o os seguintes: 

I - justificativa da contratação direta; 

II - razão de escolha do contratado; 

III - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessárias; 

IV - autorização da autoridade competente. 

 

O inciso III do art. 74 da Lei Federal nº 14.133/21 trata da contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual, executados por profissionais ou 

empresas de notória especialização. 
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Conforme definido no artigo 6º, inciso XIX, da Lei nº 14.133/2021, a notória especialização 

ocorre quando o profissional ou a empresa demonstra, de forma clara, que seu trabalho é 

singular e diferenciado, sem possibilidade de comparação objetiva com outros concorrentes. 

Essa definição formal destaca que a notória especialização é mais ampla do que apenas 

singularidade ou exclusividade, enfatizando a reputação e a competência comprovada do 

contratado no desempenho de atividades específicas. 

A alínea "f" autoriza a contratação direta de serviços voltados à capacitação de servidores 

e outros agentes públicos. Essa contratação pode ser fundamentada na necessidade de: Elevar a 

qualificação técnica e profissional dos servidores; melhorar a eficiência na prestação de serviços 

públicos; promover a modernização administrativa. 

A elaboração do estudo técnico preliminar está disciplinada nos arts. 33 a 38 do Decreto 

Estadual nº 1.525/2022, bem como os casos de seu afastamento. 

 
Art. 38 A elaboração do ETP: 

I - será dispensada: 

a) contratação de obras, serviços, compras e locações cujos valores 

se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, independente da forma de contratação; 

b) nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de 

prestação de natureza continuada; 

c) quando já tenha sido elaborado no mesmo processo e não forem 

apresentadas propostas válidas, em casos de licitações desertas ou 

fracassadas; 

d) contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 

90 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

e) nas contratações por utilização de atas de registro de preço por 

órgãos e entidades participantes. 

II - poderá ser dispensada nas hipóteses de: 

a) simplicidade do objeto ou quando o modo de seu fornecimento 

puder afastar a sua necessidade e da análise de risco, o que deverá 

ser devidamente justificado no documento de formalização da 

demanda; 

b) quando já tiver sido elaborado ETP para o mesmo objeto nos 12 

(doze) últimos meses e houver justificativa de que as condições da 

contratação se mantiveram sem alteração significativa; 

c) dispensas de licitação em virtude de emergência ou grave 

perturbação da ordem previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

III - poderá ser simplificada, em razão dos princípios da 

razoabilidade e da eficiência, bastando ao órgão ou entidade 

instruir o processo administrativo com os elementos mínimos 

identificados no art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, em 

especial nos casos de: 
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a) objetos de mesma natureza, semelhança ou afinidade, em que 

os ETP podem ser elaborados de forma comum, dada a similaridade 

e equivalência dos estudos, sendo possível conciliar os documentos; 

b) procedimentos anteriores que já tenham analisado diferentes 

soluções para necessidades similares; 

c) quando se adotar especificação prevista em catálogo de 

padronização emitido pelo Poder Público. 

Parágrafo único: Nos casos em que houver objetos e demandas 

similares, havendo justificativa da similaridade, poderão ser 

utilizados ETPs formulados por outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública estadual nos 12 (doze) meses anteriores à 

contratação. 

 

DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Nas hipóteses de inexigibilidade de licitação, é necessária a formalização de um 

procedimento com estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade, além de outros correlatos. 

No que tange à formalização do processo, sob a ótica do art. 72 da Lei Federal nº 

14.133/2021, os documentos acostados aos autos atendem a disciplina da norma vigente. 

 

Documento Fls. 

Documento de Formalização da Demanda 01 - 04 

Autorização do DFD 05 

Comprovação do preço praticado 06 22 

Mapa Comparativo 23 - 24 

Informação Técnica 25 - 26 

Análise Crítica do Mapa 27 - 28 

Documentos de Habilitação 29 - 44 

Termo de Referência 45 - 66 

Autorização da Autoridade 67 

Checklist de verificação inicial 68 - 69 

PED e Empenho 71 - 72 

 

Consta ainda, em observância ao Decreto Estadual nº 1.525/2022, a justificativa da 

contratação direta, a razão de escolha do contratado, a comprovação de que o contratado 

preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessárias fixadas no Termo de 

Referência. 

A elaboração do Estudo Técnico Preliminar foi dispensada, conforme hipótese prevista no 

artigo 38, inciso I, alínea a, do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 
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DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

A área técnica demandante manifesta em sua justificativa que a referida capacitação visa 

atender à necessidade de aprimoramento técnico nas atividades relacionadas à contabilidade, 

finanças e planejamento orçamentário. 

Além disso, proporcionará atualização dos conhecimentos dos servidores lotados na 

Coordenadoria Financeira/Gerência Financeira, diante da Lei Complementar 214/2025 e a 

reforma tributária que instituiu a substituição gradativa de tributos como o PIS, COFINS, IPI, ICMS 

e ISS pelo CBS e IBS; garantindo assim que os procedimentos estejam em conformidade com as 

exigências normativas e promovendo maior eficiência na atuação técnica e segurança jurídica.  

Desta forma, a participação neste congresso objetiva melhorias diretas no processo de 

trabalho e contribui para a eficácia global do órgão, promovendo uma gestão pública mais 

eficiente e responsável. 

 

A opção pela contratação direta também está fundamentada nos seguintes pontos: 

 

- Singularidade/Notoriedade dos Palestrantes: 

o MARZALÉM LIMA ALVES: Bacharel em ciências contábeis, servidor público 
federal do quadro da Receita Federal, atuante nas áreas de contabilidade 
pública, de execução orçamentária, financeira e participante do quadro de 
instituições federais e particulares de ensino como instrutor de vários cursos, 
tais como: contabilidade pública, execução orçamentária e financeira, Tesouro 
Gerencial, Suprimento de Fundos, EFD-Reinf e DCTFWeb, Retenções de 
Tributos, dentre outros. 

o GILVAN DANTAS: Auditor Federal de Finanças e Controle da Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, Bacharel em Ciências Contábeis 
pela Associação de Ensino Unificado do Distrito Federal – AEUDF e pós-
graduação em Gestão Estratégica e mestrando em Administração Pública 
Profissional pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. Exerceu a função de Diretor 
de Finanças e Contabilidade do Ministério da Economia no período de janeiro 
de 2019 à junho de 2022, onde era o responsável pelo orçamento, finanças, 
custos e contabilidade. 

o EDUARDO TANAKA: Professor de Direito Previdenciário, Direito Constitucional, 
Direito Administrativo e Direito Tributário. Trabalhou como desenvolvedor dos 
programas eSocial e EFD-REINF - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais como Membro do Grupo de Trabalho eSocial e EFD-
REINF pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Especialista em Direito 
Constitucional. Graduado em Direito pela Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul, tendo iniciado seus estudos por três semestres na USP. Graduado em 
Odontologia. Autor de diversas obras sobre Direito, dentre elas: Direito 
Previdenciário - Editora Campus Elsevier - 2ª edição - 2011; Direito e 
Responsabilidade - em coautoria com Giselda Hironaka - Editora Del Rey - 2002. 
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YouTuber de conteúdo educacional nas áreas preparatórias para concursos 
públicos (Direito Previdenciário e Direito Administrativo) e conteúdo 
profissional e técnico referente ao eSocial e EFD-REINF. Mestrando em 
Administração pela UFBA. 

o ALEXANDRE MARQUES: Um dos maiores especialistas em tributação do Brasil, 
com anos de experiência atuando como Tax Solution Provider (TSP). É CEO da 
Open Soluções Tributárias e autor dos livros Gestão Tributária de Contratos e 
Convênios e Tributação da Atividade de Saúde. Advogado tributarista e 
contabilista desde 1995, com atuação em assessoria jurídica e consultoria para 
empresas e entidades públicas desde 2002. Pósgraduado em Advocacia 
Tributária e Direito Processual Civil. Autor dos livros Gestão Tributária de 
Contratos e Convênios e Tributação da Atividade de Saúde. Co-autor das obras 
ISS – Lei Complementar 116/03, coordenada por Ives Gandra da Silva Martins 
e Planejamento Tributário, coordenada por Marcelo Magalhães. 

o MARCOS CÉSAR CARNEIRO DA MOTA: Bacharel em Ciências Contábeis e 
Direito, Auditor Independente, Especialista em Legislação Tributária, Pós-
graduado em Didática do Ensino Superior, Auditoria e Perícia, Direito Tributário 
e Finanças Públicas, Professor Universitário, Instrutor do CRC/DF, OAB/DF, 
Supreme Treinamentos, SEBRAE Nacional, SESI/SENAT, SENAI, CONFEA, ABOP 
- Associação Brasileira de Orçamento Público, Conferencista de grandes 
instituições no Brasil tendo realizado treinamentos em todo o Brasil e em 
especial no TCU, Conselho de Justiça Federal, ANVISA, TRF, Instituto dos 
Magistrados do Brasil, Secretaria de Fazenda do Estado do ACRE, Instrutor e 
Consultor da FIOCRUZ, Instrutor e Consultor da Fazenda de Niterói-RJ e Diretor 
Presidente da APTC – Auditoria Planejamento Tributário e Consultoria S/C. 

o ADRIANA FANTINEL: Contadora, Especialista em Auditoria e Perícia e 
Contabilidade, Auditoria e Finanças Governamentais, ambas pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). É licenciada para a capacitação em 
Demonstrativos Fiscais - Planejamento e Orçamento, RREO e RGF pela Escola 
de Administração Fazendária (ESAF/STN/CFC), Professora de Graduação e Pós-
Graduação, Consultora Contábil e Instrutora de Cursos e Palestras, atuando há 
mais de 15 anos nas áreas de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
Planejamento Governamental, Orçamento Público, Transparência Pública, 
Auditoria e Controles Internos. É co-autora do livro O Plano Plurianual nos 
Municípios (2017). 

o RODNEY DOMINGUES SILVA: Bacharel em Ciências Contábeis, Auditor 
Independente, Especialista em Legislação Trabalhista e Previdenciária, 
Auditoria e Consultoria, Professor e Instrutor de várias empresas, tendo 
realizado treinamentos em todo o Brasil e em especial ANVISA, Instituto dos 
Magistrados do Brasil, Secretaria de Fazenda do Estado do DF, Membro do 
Grupo APTC – Auditoria Planejamento Tributário e Consultoria S/C. Especialista 
no Temas: e-Social e FGTS Digital, ministrando capacitações para milhares de 
Servidores Públicos de todo Brasil. 
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o ÂNGELO COSTA: Contador com especialização latu sensu em Auditoria e Perícia 
Contábil, MBA em Direito Tributário, especialista em SPED, consultor de 
empresas e escritórios contábeis, professor de graduação, professor de pós 
graduação pela Faculdade Brasileira de Tributação, professor de MBA em todo 
o Brasil pelo IPOG, palestrante nos sistemas CFC/CRC e SESCON/FENACON, 
coautor do livro Contabilidade, Auditoria e Gestão Tributária e do livro 
Contabilidade e Direito Tributário. 
 

Quanto à justificativa da contratação, não cabe ao agente de contratação adentrar ao 

mérito (oportunidade e conveniência), sendo esta responsabilidade da autoridade competente 

pela deflagração do processo de contratação e da autorização para a abertura do procedimento. 

 

DA FORMAÇÃO DO PREÇO REFERENCIAL E DO VALOR A SER CONTRATADO 

 

Consta nos autos comprovação dos preços praticados, fls. 06 - 22, bem como a 

informação técnica, fls. 25 - 26, e a análise crítica, fls. 27 - 28, realizada por servidor diverso, 

atestando que os preços a ser contratado são semelhantes aos praticados pela empresa em 

outras contratações. 

 

DA ALOCAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Consta às fls. 71 - 72 a nota de empenho para fazer frente à despesa. Considerando o 

princípio da anualidade orçamentária, a área técnica demandante deve se atentar em consignar 

recursos sempre que a vigência extrapolar o exercício corrente. 

 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Os documentos juntados pela área técnica demandante, foram analisados e atendem aos 

requisitos de habilitação e qualificação necessários exigidos no Termo de Referência. 

 

DA RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO 

 

Conforme consta nas fls. 50 - 51, a empresa contratada possui expertise e singularidade 

na proposta de capacitação, conforme conteúdos e profissionais habilitados para a realização do 

curso, sendo a empresa Supreme Capacitação e Treinamento especializada em treinamento, 

capacitação e desenvolvimento de profissionais de organizações públicas e privadas. 
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DA CONCLUSÃO 

 

Após análise do processo e considerando os requisitos legais e regulamentares, não foram 

identificados óbices à contratação. Conforme manifestação da área técnica demandante, o 

objeto atende às necessidades específicas da Administração, sendo a contratação direta 

fundamentada no artigo 74, inciso III, alínea f, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

Cuiabá-MT, 20 de março de 2026. 

 

THAMIA KAROLINE MOREIRA DA SILVA 

Agente de Contratação 

Portaria nº 154/2026 

 

Equipe de Apoio: 

 

CAROLINA FIGUEIRA BALBINO DORILEO SILVEIRA 

CRISTIANE RIBEIRO DE SANTANA ARAÚJO 

JOÃO MARCELO RÉGIS LOPES 

RENATA KAROLINE GUILHER 


